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Assunto: Análise do Recurso Administrativo interposto no Pregão Eletrônico nº 90013/2026 (Processo PROAD n.º 2774/2026 – Vigilância – Cascavel, Curitiba e Londrina.
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Cuida-se, nesta oportunidade, da análise e manifestação desta Secretaria de Licitações e Contratos sobre o Recurso Administrativo apresentado pela licitante SISTEMARE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA (04.179.738/0001-19): itens 1, 2 e 3, contra a habilitação das vencedoras do Pregão 90013/2026 (Contratação 106/2026, PROAD 2774/2026), cujo objeto é a terceirização de serviços de vigilância nos polos de Cascavel, Curitiba e Londrina.
Primeiramente, insta esclarecer que o recurso interposto é tempestivo. Registre-se, outrossim, que foi precedido da necessária manifestação da intenção de recorrer (art. 165, parágrafo 1º, da Lei 14.133/2021).
Em suas razões, a empresa afirma que as vencedoras foram indevidamente habilitadas. Alega que as recorridas apresentaram declaração falsa no sistema em relação ao atendimento ao subitem 4.3.4 do edital (cumprimento da reserva legal de cargos), tendo e vista que a certidão emitida no site do Ministério do Trabalho e Emprego demonstra que as licitantes informaram empregarem número inferior ao percentual previsto em lei de pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência social. Pugna pela realização de diligência.
As licitantes vencedoras STONE SEGURANCA LTDA (21.715.793/0001-03) – Item 1 e GENESY-VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA (05.338.024/0001-79) – ITEM 2 e 3, apresentaram contrarrazões defendo sua habilitação e rebatendo os argumentos da recorrente. 
Passo à análise.
A recorrente sustenta haver contradição entre as declarações de cumprimento das cotas apresentadas por STONE e GENESY e os registros do eSocial/MTE, defendendo que a certidão do MTE constitui elemento objetivo de dúvida e justifica a realização de diligência para verificar a situação das empresas nas respectivas datas das declarações. 
Requer, em caso de não comprovação do cumprimento da cota, a inabilitação das licitantes, eventual apuração de declaração falsa e convocação da próxima colocada, além de decisão fundamentada caso a habilitação seja mantida.
A STONE nega qualquer declaração falsa e afirma que a declaração no Compras.gov.br se refere ao cumprimento das cotas “quando cabíveis”. Argumenta que a atividade de vigilância armada possui requisitos legais específicos, previstos na Lei nº 7.102/1983 e em normas da Polícia Federal, que restringiriam a ocupação de postos operacionais por pessoas com determinadas limitações. Informa possuir 187 empregados, sendo 184 vigilantes armados, e sustenta que a aplicação da cota sobre todo o quadro seria incompatível com as peculiaridades da atividade. Cita precedentes trabalhistas que excluem vigilantes armados da base de cálculo da cota.
A GENESY argumenta que a certidão do MTE, emitida em 21/08/2026, retrata a situação de 17/08/2026, enquanto sua declaração foi apresentada em 04/08/2026, não podendo a certidão posterior comprovar, por si só, falsidade da declaração anterior. Ressalta ainda que os dados do documento são extraídos do eSocial e possuem caráter informativo. Defende que as exigências específicas da vigilância armada dificultam a contratação de profissionais que atendam simultaneamente aos requisitos legais e profissionais, o que não configuraria má-fé ou recusa ao cumprimento da cota.
A recorrida GENESY afirma que adota medidas para preenchimento das vagas, divulgando oportunidades e buscando candidatos aptos, e invoca jurisprudência segundo a qual o descumprimento da cota pode ser afastado quando a empresa demonstra esforços efetivos e contínuos de contratação. Subsidiariamente, pede a realização de diligência para apresentar documentos que comprovem sua situação funcional e as medidas de recrutamento adotadas.
Em síntese, a controvérsia central consiste em saber se os registros do MTE/eSocial são suficientes para afastar as declarações das licitantes ou se é necessária diligência para verificar a situação concreta, considerando as datas das declarações, as peculiaridades da atividade de vigilância armada e os esforços efetivamente realizados pelas empresas para cumprimento das cotas.
Inicialmente, destaca-se que o subitem 4.3.4 do edital, em conformidade com o art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, exige que o licitante declare, no sistema, o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e beneficiários reabilitados da Previdência Social (art. 93 da Lei 9.213/1991).
Para fins de habilitação, o TCU reconhece como suficiente a autodeclaração apresentada pela licitante, cuja veracidade é presumida em razão dos princípios da boa-fé e da lealdade processual. Eventuais questionamentos, contudo, devem ser analisados pela Administração à luz do caso concreto, mediante a verificação da documentação disponível e dos esforços efetivamente empreendidos pela empresa para o cumprimento da cota legal.
Nesse sentido:

O entendimento do Tribunal é de que a exigência do art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021 se refere à apresentação de declaração formal pelo licitante, cuja veracidade é presumida. A certidão do MTE pode questionar essa presunção, mas a inabilitação não deve se basear unicamente nela, em razão do caráter dinâmico dos quadros de pessoal das empresas. Antes da adoção de medida restritiva, deve-se permitir que a licitante demonstre esforços para o preenchimento das vagas, inclusive por meio de publicidade de anúncios e realização de processos seletivos (Acórdão 2520/2025-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues).

Como é possível aferir da jurisprudência recente do TCU, antes da inabilitação deve ser oportunizada à licitante a chance de encaminhar documentos que comprovem seu esforço para o preenchimento das vagas reservadas conforme disposto no artigo 93 da Lei 9.213/1991.
Diante da divergência documental existente, a diligência não constitui faculdade meramente conveniente, mas providência adequada para a formação segura da convicção administrativa.



Conclusão

Com fundamento no entendimento do TCU, e nos princípios norteadores da licitação, será aberta diligência para que as vencedoras STONE e GENESY encaminhem, no prazo de 48 horas, documentos que comprovem o cumprimento da reserva legal de cargos, ou, em caso negativo, demonstrem que o descumprimento se deu por circunstâncias alheias a sua vontade.

Carolina Ragni da Silva Pacheco
Pregoeira
De acordo:
Paulo Celso Gerva
Diretor da Secretaria de Licitações e Contratos 
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